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S2­C4T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10166.723056/2010­87 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2401­002.509  –  4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  21 de junho de 2012 

Matéria  CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS  

Recorrente  BRASAL  REFRIGERANTES S/A 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/01/2007 a 31/12/2008 

AUTO  DE  INFRAÇÃO  ­  DESCUMPRIMENTO  DE  OBRIGAÇÃO 
ACESSÓRIA  ­  AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO  IN NATURA.  CONCESSÃO 
CESTAS  BÁSICAS.  AUSÊNCIA  DE  INSCRIÇÃO  NO  PAT.  PARECER 
PGFN/CRJ/Nº  2117  /2011.  NÃO  INCIDÊNCIA  DE  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA.  

Com e edição do parecer PGFN 2117/2011, a Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional reconheceu ser aplicável a jurisprudência já consolidada do STJ, no 
sentido  de  que  não  incidem  contribuições  previdenciárias  sobre  valores  de 
alimentação  in  natura  concedidas  pelos  empregadores  a  seus  empregados, 
independentemente de haver ou não inscrição no PAT. 

Recurso Voluntário Provido. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  dar 
provimento ao recurso. 

 

Elias Sampaio Freire ­ Presidente 

 

Marcelo Freitas de Souza Costa­ Relator 
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 Período de apuração: 01/01/2007 a 31/12/2008
 AUTO DE INFRAÇÃO - DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO IN NATURA. CONCESSÃO CESTAS BÁSICAS. AUSÊNCIA DE INSCRIÇÃO NO PAT. PARECER PGFN/CRJ/Nº 2117 /2011. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
 Com e edição do parecer PGFN 2117/2011, a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional reconheceu ser aplicável a jurisprudência já consolidada do STJ, no sentido de que não incidem contribuições previdenciárias sobre valores de alimentação in natura concedidas pelos empregadores a seus empregados, independentemente de haver ou não inscrição no PAT.
 Recurso Voluntário Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
 
 Elias Sampaio Freire - Presidente
 
 Marcelo Freitas de Souza Costa- Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros:  Elias Sampaio Freire; Kleber Ferreira de Araújo; Igor Araújo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
  
Trata-se de Auto de Infração lavrado contra o contribuinte acima identificado, com fundamento na inobservância da obrigação tributária acessória prevista na Lei nº 8.212/1991, no art. 32, inciso I, que consiste na elaboração de folhas de pagamento dos segurados a serviço da empresa em desacordo com os padrões e normas estabelecidos pela Seguridade Social.
De acordo com o Relatório Fiscal de fls. 06/11, a empresa deixou de incluir, em sua folha de pagamento das competências 01/2007 a 05/2008 e 12/2008, remuneração de segurados empregados a título de cestas básicas, em desacordo com o Programa de Alimentação do Trabalhador � PAT.
Inconformada com a decisão de fls. 1997 a 2003 que julgou procedente a autuação a empresa recorre à este conselho reiterando os argumentos contidos na impugnação que em síntese foram os seguintes:
Afirma que não houve nenhuma omissão no preparo das folhas de pagamento, visto que, como exaustivamente demonstrado nas impugnações apresentadas aos autos de infração de obrigação principal, os valores pagos aos segurados não se caracterizam como remuneração; 
Sobre o fornecimento de cestas básicas, alega que não prospera o entendimento da fiscalização de que o contribuinte deve comprovar a inscrição da empresa fornecedora no PAT como pré requisito para que tal verba seja isenta da incidência tributária em questão;
De acordo com o art. 3º da Lei nº 6.321/76 e o art. 28, §9º, alínea �c� da Lei nº 8.212/91, excluem-se das hipóteses de incidência da contribuição previdenciária as parcelas in natura fornecidas ao empregado, bastando, para tanto, que estejam de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social;
Alega que a Lei nº 6.321 não condiciona o direito à isenção ao atendimento da formalidade de inscrição no PAT por parte do fornecedor;
Que, no caso da recorrente, a parcial ausência de inscrição para uns poucos meses de 2007 e 2008 não tem o condão de afastar a natureza salarial de tal verba, que foi expressamente reconhecida pelas respectivas Convenções Coletivas de Trabalho;
Menciona que a empresa está, de fato, amparada pelo PAT, conforme a Lei nº 6.321/76, sendo certo que a única suposta irregularidade apontada pela autoridade fiscal foi o fato de não haver comprovado a inscrição das fornecedoras, o que se apresenta como uma redundância injustificável;
Requer o provimento do recurso, julgando improcedente a autuação, bem como a multa aplicada
É o relatório.

 Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa - Relator
O recurso é tempestivo e estão presentes os pressupostos de admissibilidade.
A irresignação da recorrente merece acolhimento,consubstanciado nos atuais entendimentos administrativos e jurisprudenciais e em face do julgamento realizado nesta assentada, onde foram julgados os processos 10166.723053/2010-43 e 10166.723054/2010-98 referentes às obrigações principais, dando-lhes provimento parcial para a exclusão das rubricas �vale transporte� e �cesta básica� conforme as razões abaixo:
DO FORNECIMENTO DE CESTAS BÁSICAS
Recentemente a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, após reiteradas decisões judiciais que entenderam não incidir contribuições previdenciárias sobre o fornecimento de alimentação in natura aos segurados das empresas, emitiu o Parecer PGFN 2117/2011, que assim dispõe:
PARECER PGFN/CRJ/Nº 2117 /2011 
Tributário. Contribuição previdenciária. Auxílio-alimentação in natura. Não incidência. Jurisprudência pacífica do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. Aplicação da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997. Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, a não interpor recursos e a desistir dos já interpostos.
Este posicionamento da Procuradoria foi emitido uma vez que �no âmbito do STJ o posicionamento segundo o qual o pagamento in natura do auxílio-alimentação, ou seja, quando o próprio empregador fornece a alimentação aos seus empregados, não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não constituir verba de natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador � PAT ou decorra o pagamento de acordo ou convenção coletiva de trabalho. 
Entende o Colendo Superior Tribunal que tal atitude do empregador visa tão-somente proporcionar um incremento à produtividade e eficiência funcionais, razão pela qual os levantamento referentes à Cestas Básicas devem ser excluídos da presente autuação.
Ante ao exposto, Voto no sentido de Conhecer do Recurso, e Dar-lhe provimento.
Marcelo Freitas de Souza Costa
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Participaram do presente julgamento os conselheiros:  Elias Sampaio Freire; 
Kleber  Ferreira  de  Araújo;  Igor  Araújo  Soares,  Elaine  Cristina  Monteiro  e  Silva  Vieira, 
Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira. 
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Relatório 

 

Trata­se de Auto de Infração lavrado contra o contribuinte acima identificado, 
com  fundamento  na  inobservância  da  obrigação  tributária  acessória  prevista  na  Lei  nº 
8.212/1991,  no  art.  32,  inciso  I,  que  consiste  na  elaboração  de  folhas  de  pagamento  dos 
segurados  a  serviço  da  empresa  em  desacordo  com  os  padrões  e  normas  estabelecidos  pela 
Seguridade Social. 

De acordo com o Relatório Fiscal de fls. 06/11, a empresa deixou de incluir, 
em sua folha de pagamento das competências 01/2007 a 05/2008 e 12/2008, remuneração de 
segurados  empregados  a  título  de  cestas  básicas,  em  desacordo  com  o  Programa  de 
Alimentação do Trabalhador – PAT. 

Inconformada  com  a  decisão  de  fls.  1997  a  2003  que  julgou  procedente  a 
autuação a empresa recorre à este conselho reiterando os argumentos contidos na impugnação 
que em síntese foram os seguintes: 

Afirma  que  não  houve  nenhuma  omissão  no  preparo  das  folhas  de 
pagamento,  visto que,  como exaustivamente demonstrado nas  impugnações  apresentadas  aos 
autos de infração de obrigação principal, os valores pagos aos segurados não se caracterizam 
como remuneração;  

Sobre  o  fornecimento  de  cestas  básicas,  alega  que  não  prospera  o 
entendimento  da  fiscalização  de  que  o  contribuinte  deve  comprovar  a  inscrição  da  empresa 
fornecedora no PAT como pré requisito para que tal verba seja isenta da incidência tributária 
em questão; 

De acordo com o art. 3º da Lei nº 6.321/76 e o art. 28, §9º, alínea “c” da Lei 
nº 8.212/91, excluem­se das hipóteses de incidência da contribuição previdenciária as parcelas 
in  natura  fornecidas  ao  empregado,  bastando,  para  tanto,  que  estejam  de  acordo  com  os 
programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social; 

Alega que a Lei nº 6.321 não condiciona o direito à isenção ao atendimento 
da formalidade de inscrição no PAT por parte do fornecedor; 

Que, no caso da recorrente, a parcial ausência de inscrição para uns poucos 
meses  de 2007  e  2008 não  tem o  condão  de  afastar  a natureza  salarial  de  tal  verba,  que  foi 
expressamente reconhecida pelas respectivas Convenções Coletivas de Trabalho; 

Menciona que a empresa está, de fato, amparada pelo PAT, conforme a Lei nº 
6.321/76, sendo certo que a única suposta irregularidade apontada pela autoridade fiscal foi o 
fato  de  não  haver  comprovado  a  inscrição  das  fornecedoras,  o  que  se  apresenta  como  uma 
redundância injustificável; 

Fl. 2029DF  CARF MF

Impresso em 07/01/2013 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 12/12/2012 por AMARILDA BATISTA AMORIM, Assinado digitalmente em 13/12/2
012 por MARCELO FREITAS DE SOUZA COSTA, Assinado digitalmente em 19/12/2012 por ELIAS SAMPAIO FREIRE



 

  4

Requer  o  provimento  do  recurso,  julgando  improcedente  a  autuação,  bem 
como a multa aplicada 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa ­ Relator 

O recurso é tempestivo e estão presentes os pressupostos de admissibilidade. 

A irresignação da recorrente merece acolhimento,consubstanciado nos atuais 
entendimentos  administrativos  e  jurisprudenciais  e  em  face  do  julgamento  realizado  nesta 
assentada, onde foram julgados os processos 10166.723053/2010­43 e 10166.723054/2010­98 
referentes às obrigações principais, dando­lhes provimento parcial para a exclusão das rubricas 
“vale transporte” e “cesta básica” conforme as razões abaixo: 

DO FORNECIMENTO DE CESTAS BÁSICAS 

Recentemente  a  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Nacional,  após  reiteradas 
decisões  judiciais  que  entenderam  não  incidir  contribuições  previdenciárias  sobre  o 
fornecimento de  alimentação  in natura  aos  segurados das  empresas,  emitiu o Parecer PGFN 
2117/2011, que assim dispõe: 

PARECER PGFN/CRJ/Nº 2117 /2011  

Tributário.  Contribuição  previdenciária.  Auxílio­alimentação  in 
natura.  Não  incidência.  Jurisprudência  pacífica  do  Egrégio  Superior 
Tribunal  de  Justiça.  Aplicação  da  Lei  nº  10.522,  de  19  de  julho  de 
2002, e do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997. Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, a não interpor 
recursos e a desistir dos já interpostos. 

Este posicionamento da Procuradoria foi emitido uma vez que “no âmbito do 
STJ o posicionamento segundo o qual o pagamento in natura do auxílio­alimentação, ou seja, 
quando  o  próprio  empregador  fornece  a  alimentação  aos  seus  empregados,  não  sofre  a 
incidência da contribuição previdenciária, por não constituir verba de natureza salarial, esteja o 
empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT ou decorra o 
pagamento de acordo ou convenção coletiva de trabalho.  

Entende o Colendo Superior Tribunal que tal atitude do empregador visa tão­
somente proporcionar um incremento à produtividade e eficiência funcionais, razão pela qual 
os levantamento referentes à Cestas Básicas devem ser excluídos da presente autuação. 

Ante  ao  exposto,  Voto  no  sentido  de  Conhecer  do  Recurso,  e  Dar­lhe 
provimento. 

Marcelo Freitas de Souza Costa 
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